
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 357.587 - PR (2016/0138371-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : ALICE CRISTINE SILVA TESCKAS 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. NOVA CONDENAÇÃO. 
UNIFICAÇÃO DAS PENAS. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA A 
CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. RESSALVA DO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL, INDULTO E COMUTAÇÃO DE PENAS. REFORMATIO 
IN PEJUS. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem de ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente.

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, 
sobrevindo nova condenação, altera-se a data-base na execução penal, 
firmando-se novo interregno a partir do trânsito em julgado do decreto 
condenatório superveniente. 

3. Nos termos da Súmula n. 441 do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, a falta grave não interrompe o prazo para a concessão do 
livramento condicional, por ausência de previsão legal, e esse 
entendimento se aplica mesmo no caso de unificação de pena, a qual, do 
mesmo modo, não atinge o indulto e a comutação. Precedentes.

4. Na hipótese, a data da publicação da última sentença 
condenatória, tese adotada no acórdão recorrido, é mais benéfica à 
paciente, devendo ser evitada a reformatio in pejus.

Habeas corpus não conhecido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento).
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 357.587 - PR (2016/0138371-2)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : ALICE CRISTINE SILVA TESCKAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de ALICE CRISTINE SILVA TESCKAS contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

Extrai-se dos autos que a paciente interpôs recurso de agravo no Tribunal 

a quo, contra decisão proferida no Juízo da Vara de Execuções Criminais, na qual o 

magistrado unificou-lhe as penas e estabeleceu como marco para a obtenção de novos 

benefícios a data da publicação da última sentença condenatória (25/9/2014).

A Corte estadual deu parcial provimento ao recurso, para manter o lapso 

apenas quanto à progressão de regime, excepcionando o livramento condicional, 

consoante entendimento jurisprudencial dos Tribunais Superiores. O acórdão restou 

assim ementado:

AGRAVO EM EXECUÇÃO - UNIFICAÇÃO DAS PENAS - 
LIVRAMENTO CONDICIONAL E PROGRESSÃO DE REGIME - 

SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO - PLEITO PELA 
ALTERAÇÃO DA DATA - BASE - PARCIAL ACOLHIMENTO - 
LIVRAMENTO CONDICIONAL - INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 441 DO 
STJ - FALTA GRAVE QUE NÃO INTERROMPE O PRAZO PARA 
OBTENÇÃO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL - REMESSA DOS 
AUTOS AO JUÍZO DE EXECUÇÃO PARA CONSIDERAR COMO 
TERMO INICIAL O DIA DA PRIMEIRA PRISÃO DO SENTENCIADO - 
PROGRESSÃO DE REGIME - MANUTENÇÃO DA DECISÃO - 
TERMO INICIAL - DATA DA PUBLICAÇÃO DA ÚLTIMA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA ANTE A AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO 
DESTA DECISÃO ATÉ O MOMENTO - RECURSO A QUE SE 
CONHECE E DÁ-SE PARCIAL PROVIMENTO (fl. 45).

A Defensoria Pública sustenta haver constrangimento ilegal asseverando 

que o acórdão recorrido desconsidera o período em que a apenada permaneceu 
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reclusa antes de publicar a última condenação. 

Pugna, em liminar e no exame de mérito, que a data da última prisão 

(23/1/2014) seja considerada para tais fins. 

Indeferida a medida de urgência e dispensadas as informações, o 

Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do pedido, nos termos 

da seguinte ementa: 

PENAL. PROCESSO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. COMETIMENTO DE NOVO 
CRIME DURANTE A EXECUÇÃO. UNIFICAÇÃO DE PENAS. 
FIXAÇÃO DO TERMO A QUO PARA OBTENÇÃO DE PROGRESSÃO 
DE REGIME A DATA DA PUBLICAÇÃO (25/09/2014) DA ÚLTIMA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
ENTENDIMENTO DO STJ. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO 
DO WRIT (fl. 200).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 357.587 - PR (2016/0138371-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem de ofício se existir flagrante 

ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente.

Conforme relatado, o Juízo da Vara de Execuções Criminais unificou as 

penas da paciente e estabeleceu como marco para a obtenção de novos benefícios a 

data da publicação da última sentença condenatória (25/9/2014).

O Tribunal de origem, destacando não haver, ainda, a definitividade da 

última ação penal, ressalvou a alteração do lapso quanto ao livramento condicional e 

manteve o marco estabelecido no Juízo das Execuções para a progressão de regime, 

qual seja, a data da publicação da última sentença condenatória (25/9/2014).

Quanto a esse tema, a jurisprudência desta Corte Superior está 

sedimentada no sentido de que, sobrevindo nova condenação, altera-se a data-base na 

execução penal, firmando-se novo interregno a partir do trânsito em julgado do decreto 

condenatório superveniente. 

Nos termos do enunciado de Súmula n. 441 do Superior Tribunal de 

Justiça - STJ, a falta grave não interrompe o prazo para a concessão do livramento 

condicional, por ausência de previsão legal, e esse entendimento se aplica mesmo no 

caso de unificação de pena, a qual, do mesmo modo, não atinge o indulto e a 

comutação, consoante se extrai dos seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.

[...]
EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO. COMETIMENTO DE 

FALTA GRAVE (NOVO DELITO). INTERRUPÇÃO DO LAPSO 
TEMPORAL PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL DEMONSTRADO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. Consoante entendimento pacífico deste Sodalício, 
sobrevindo condenação ao apenado no curso da execução, a contagem 
do prazo para concessão de benefícios, como regra geral, é interrompida, 
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sendo realizado novo cálculo com base no somatório das reprimendas.
2. Entretanto, a ocorrência da unificação das penas não 

altera a data-base para a concessão do livramento condicional, 
indulto e comutação por ausência de expressa previsão legal. 
Súmulas 441 e 535/STJ.

3. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido de ofício 
para restabelecer a decisão do Juízo da execução que deferiu a 
comutação das penas do paciente com fulcro no Decreto Presidencial n. 
7.873/2012 (HC 306.808/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 02/06/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. DESCABIMENTO. 
EXECUÇÃO PENAL. SUPERVENIÊNCIA  DE NOVA CONDENAÇÃO. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. INTERRUPÇÃO PARA  OBTENÇÃO DE 
INDULTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. TERMO 
INICIAL.  DATA  DE  CADA  DELITO  CONSIDERADO  DE  PER  SI.  
PARECER ACOLHIDO.

1.   Apesar   de  ser  incabível  o  ajuizamento  de  habeas  
corpus substitutivo  de  recurso  especial, se se verificar a ocorrência de 
manifesta ilegalidade, impõe-se a concessão da ordem de ofício, como na 
espécie.

2.  É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de 
Justiça de que a  superveniência  de  nova  condenação no curso da 
execução da pena acarreta  a  unificação  das  penas  e  a  
interrupção do prazo para obtenção  de  novos  benefícios  da  
execução penal, exceto indulto, comutação da pena e livramento 
condicional. Precedentes.

3. Writ não conhecido. Ordem expedida de ofício (HC 
343.360/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 28/04/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. EXECUÇÃO PENAL. 
SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO. UNIFICAÇÃO DAS 
PENAS. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA FINS DE 
PROGRESSÃO DE REGIME. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
MANUTENÇÃO DO MARCO INICIAL.

[...]
2. Firmou-se nesta Corte Superior de Justiça 

entendimento de que a superveniência de nova condenação no 
curso da execução penal acarreta a unificação das penas e a 
interrupção do prazo para progressão de regime, não se alterando o 
marco inicial para fins de concessão de livramento condicional.

3. Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem 
concedida de ofício, para determinar que a data-base para a concessão 
do livramento condicional não se altere em decorrência  da unificação das 
penas (HC 343.262/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 15/02/2016).
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA 
CONDENAÇÃO. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. Este Superior Tribunal possui o entendimento 
pacífico de que a superveniência de nova condenação no curso da 
execução penal enseja a unificação das reprimendas, fixando-se 
como novo termo a quo para a concessão de futuros benefícios a 
data do trânsito em julgado da superveniente sentença condenatória, 
sendo irrelevante que o crime tenha sido praticado antes ou depois 
do início da execução da pena.

2. Verificada a superveniência de nova condenação no 
curso da execução da pena, é imperiosa a interrupção do lapso 
temporal, com a consequente recontagem do prazo para a 
concessão de novos benefícios (exceto para fins de livramento 
condicional, indulto e comutação de penas), tendo como termo 
inicial a data do trânsito em julgado do novo decreto condenatório.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no RHC 36.946/RN, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
26/03/2015).

Na hipótese, a data da publicação da última sentença condenatória, tese 

adotada no acórdão recorrido, é mais benéfica à paciente, devendo ser evitada a 

reformatio in pejus. A corroborar esse raciocínio, confiram-se os seguintes julgados de 

ambas as Turmas que julgam matéria penal:

EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS  CORPUS IMPETRADO 
EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ORDINÁRIO. PRÁTICA DE NOVO 
CRIME DURANTE O DESCONTO DA PENA. UNIFICAÇÃO   DE   
PENAS.  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO  PARA  OBTENÇÃO  DE 
BENEFÍCIOS.  TERMO  A QUO. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO 
DA CONDENAÇÃO SUPERVENIENTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação de que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo  do  recurso 
legalmente previsto   para   a  hipótese,  impondo-se  o  não  
conhecimento  da impetração,  salvo  quando  constatada  a  existência  
de  flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  É  pacífico o entendimento neste Superior Tribunal 
de Justiça no sentido  de  que  a  superveniência  de  nova 
condenação no curso da execução  implica  unificação  das  penas  e  
interrupção  do  lapso temporal  para  obtenção de benefícios, sendo 
despiciendo o trânsito em  julgado da sentença, a teor da Súmula 
526/STJ, devendo, contudo, tal  data  ser considerada como termo a 
quo para a contagem do prazo aquisitivo (Precedentes).
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3. A aplicação desse entendimento, no casos dos autos, 
acarretaria a vedada  reformatio  in pejus, o que impõe a 
manutenção da decisão do Juízo  de Execuções, confirmada pelo 
Tribunal de origem, que fixou a data  da  publicação  da  última  
sentença  condenatória  como termo inicial para concessão da 
progressão.

4.  Habeas corpus não conhecido (HC 343.271/PR, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 15/04/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. NOVA 
CONDENAÇÃO. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. MARCO INICIAL PARA 
CONCESSÃO DE FUTUROS BENEFÍCIOS. DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. REFORMATIO IN PEJUS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça - STJ, seguindo o 
entendimento da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal - STF, 
passou a inadmitir habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
ressalvando, porém, a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos 
casos de flagrante ilegalidade.

-  Conforme entendimento consolidado pela 
jurisprudência desta Corte, o marco inicial para a contagem de 
novos benefícios da execução, em caso de cometimento de novo 
delito, é a data do trânsito em julgado da última condenação. 
Precedentes.

- Todavia, a aplicação desse entendimento, no caso, 
acarretaria reformatio in pejus, pois o marco adotado pela instância 
ordinária para início de contagem de novos benefícios (data da 
publicação da sentença condenatória) se mostra mais benéfico ao 
ora paciente.

Habeas corpus não conhecido (HC 338.222/MG, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 03/03/2016).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0138371-2 HC 357.587 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00031179720138160009  13883560  31179720138160009

EM MESA JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : ALICE CRISTINE SILVA TESCKAS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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